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"DOE ÓRGÃOS, DOE SANGUE: SALVE VIDAS" 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 04/2.025 

TERMO DE REFERÊNCIA 

O presente Termo de Referência foi elaborado conforme as diretrizes constantes na Lei 

Federal n.º 14.133/2.021 e o Ato da Mesa n.º 06/2.0231 (artigo 8º, inciso II, alínea ‘b’ e 

inciso IV; art. 33, §2º; artigo 69; artigos 70 ao 73, artigo 76 e artigo 93). 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO; ESPECIFICAÇÃO DO BEM E ESTIMATIVA DO 

VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
1.1. O objeto deste Termo de Referência é contratação de empresa especializada para 

fornecimento parcelado e contínuo de combustível, do tipo gasolina comum, para 

abastecimento dos veículos oficiais da Câmara da Estância Turística de Salto.  

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como aquisição de bens comuns e não 

se enquadra como artigo de luxo. 

1.3. Local de entrega dos bens: A entrega dos bens, consistente no fornecimento de 

combustíveis, ocorrerá no endereço correspondente à sede da empresa contratada, 

dentro do município de Salto/SP, ficando sob responsabilidade da Câmara o 

deslocamento necessário para o abastecimento dos veículos devidamente autorizados. 

1.4. O valor estimado da contratação é de $ 14.304,00 (quatorze mil, trezentos e 

quatro reais), considerando-se o valor médio apurado no site da ANP2 (Agência Nacional 

de Petróleo). 

 

2. DESCRIÇÃO DOS BENS 

 
2.1. DESCRIÇÃO DO BEM E QUANTITATIVO ESTIMADO 

 
1 http://camarasalto.sp.gov.br/proposituras-dos-
vereadores/arquivos/af5051c8c7be37fb1d85cbc2753c3e56.pdf 
 
 
2 https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-
precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas 
 

http://camarasalto.sp.gov.br/proposituras-dos-vereadores/arquivos/af5051c8c7be37fb1d85cbc2753c3e56.pdf
http://camarasalto.sp.gov.br/proposituras-dos-vereadores/arquivos/af5051c8c7be37fb1d85cbc2753c3e56.pdf
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas
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BEM 
QUANTIDADE 

MENSAL ESTIMADA 

QUANTIDADE 

ANUAL 

ESTIMADA 

GASOLINA COMUM, GASOLINA, 
USO:PARA AUTOMOTIVOS, 
CLASSIFICAÇÃO:COMUM, ÍNDICE 
DE OCTANAGEM:IAD 87 MIN; 
UNIDADE MEDIDA: LITROS; 
CATMAT: 4615601; NOSSO 
CÓDIGO: 37.1.1 

200 LITROS 2.400 LITROS 

 

3. JUSTIFICATIVA 

 

3.1. O presente Termo de Referência visa estabelecer quantitativo e qualitativo 

visando a contratação de empresa especializada para fornecimento parcelado e 

contínuo de combustível, do tipo gasolina comum, para abastecimento dos veículos 

oficiais da Câmara da Estância Turística de Salto. Tais justificativas estão descritas nos 

documentos que instruem o processo administrativo. 

3.2. A ausência de contrato em vigor para o fornecimento do bem objeto da 

contratação impede o bom andamento das rotinas administrativas do serviço público. 

Para tanto, a Administração preocupou-se em realizar um procedimento com a melhor 

relação custo-benefício mediante a estipulação de critérios de aferição da qualidade. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA 

CONTRATAÇÃO 

 
4.1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
4.2. A aquisição dos bens objeto deste Termo de Referência tem com o objetivo 

Contratação de empresa especializada para fornecimento parcelado e contínuo de 

combustível, do tipo gasolina comum, para abastecimento dos veículos oficiais da 

Câmara da Estância Turística de Salto  

4.3. O produto objeto da contratação é o fornecimento de GASOLINA COMUM, 

GASOLINA, USO:PARA AUTOMOTIVOS, CLASSIFICAÇÃO:COMUM, ÍNDICE DE 
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OCTANAGEM:IAD 87 MIN; UNIDADE MEDIDA: LITROS; CATMAT: 4615601; NOSSO 

CÓDIGO: 37.1.1 

4.4. A Contratada deverá atender e manter todos os padrões de qualidade 

estabelecidos pelos órgãos de controle e fiscalização, com atenção especial às 

resoluções da ANP – Agência Nacional do Petróleo. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E POSSIBILIDADE OU NÃO DE 

PARCELAMENTO 

 
5.1. Não haverá parcelamento na contratação devido a baixa demanda e as 

quantidades serão adquiridos conforme demanda. 

5.2. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Câmara, 

neste caso o Coordenador do Departamento de Administração, que será o Gestor do 

Contrato e ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 

contrato, e de tudo dará ciência à Diretoria da Área do Legislativo e da Administração e 

a Presidência da Casa 

5.2. Os bens serão recebidos de forma provisória, mediante procedimento sumário, 

sob a forma de Relatório Mensal de Fornecimento, acompanhado dos respectivos 

comprovantes e/ou notas fiscais de abastecimento, ou outro documento idôneo que 

ateste o abastecimento, contendo, obrigatoriamente, as seguintes informações: data, 

placa do veículo, quilometragem atual, quantidade de litros e o valor unitário do litro. O 

referido Relatório deverá ser apresentado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após 

o término do mês corrente, sendo de responsabilidade do titular da Coordenadoria de 

Administração a sua análise e verificação quanto à conformidade dos bens com as 

especificações previstas neste Termo de Referência e na proposta apresentada, para 

efeito de eventual ratificação ou rejeição do recebimento definitivo 

5.3. Tais comprovantes de abastecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em 

parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 
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5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, mediante nota fiscal competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo detalhado.  

5.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens adquiridos nem a responsabilidade ético-profissional 

que assegurem a qualidade deles. 

 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 
6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa eletrônica de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei 

nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MAIOR DESCONTO 

sobre o litro de combustível consumido no mês; 

6.2. A Contratada deverá apresentar em até 05 (cinco) dias do mês subsequente, 

relatório Mensal de Fornecimento do mês anterior, especificando a quantidade total de 

litros consumidos e o respectivo valor devido, conforme especificado na minuta 

contratual, bem como deverá apresentar, também, eventuais autorizações de 

abastecimento. Esse procedimento será considerado como recebimento provisório, 

conforme previsto no item 5.2; 

6.3. O cálculo do Valor Contratual devido deverá obedecer aos seguintes critérios: 

6.3.1. VB – Valor Médio da Bomba, que corresponde ao Valor médio cobrado 

no Posto de Combustível da Contratada para consumidores gerais, no mês de 

referência; 

6.3.2. VM - Valor médio do litro de combustível gasolina comum, definido pela 

ANP – Agência Nacional do Petróleo, para a cidade de Salto/SP, para o mês 

referente ao fornecimento, a ser obtido no site da ANP: https://www.gov.br/anp/pt-

br/assuntos/precos-e-defesa-da concorrencia/precos;  



 

Câmara da Estância Turística de Salto 
                                                                Av. D. Pedro II, 385 - Centro - Fone: (11) 4602-8300      
                                                             CEP 13320-900 - Salto - SP - CNPJ 48.986.798/0001-19 
                                                       E-mail: administracao.coordenadoria@camarasalto.sp.gov.br 
                                                                                Site: www.camarasalto.sp.gov.br 

 

"DOE ÓRGÃOS, DOE SANGUE: SALVE VIDAS" 

6.3.3.  Se o VB for igual ou maior ao VM, o Valor a ser aplicado o Desconto, 

deverá ser o VM; 

6.3.4. Se o VB for menor ao VM, o Valor a ser aplicado o Desconto sobre o VB; 

 

6.4. Caso haja impossibilidade de acesso ao endereço eletrônico da ANP ou a não 

atualização pela ANP, do valor médio do mês referente ao pagamento devido, até o 10º 

(décimo) dia do mês subsequente, o valor a ser utilizado para cálculo será: 15.1.2.1. 

Pela Média dos Valores Médios Semanais disponibilizados pela ANP, referente às 

semanas correspondentes ao mês de referência, pelo link: https://www.gov.br/anp/pt-

br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-

combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas  

6.5. Caso haja a impossibilidade de acesso até mesmo ao Valor Médio Semanal, de 

que trata o item anterior, a Câmara Municipal efetuará pesquisa em pelo menos 05 

(cinco) Postos de Abastecimento do Município, para aferir o valor médio a ser utilizado 

no cálculo do valor devido; 

6.6. Persistindo o descrito no item anterior ou no caso de extinção da divulgação 

realizada pela ANP, o Contrato será rescindido e aberta nova licitação, adotando-se novo 

índice. 

6.7. Previamente à celebração do contrato, nos termos do artigo 91, §4º da Lei n.º 

14.133/2021, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal da CONTRATADA e 

consultar: 

6.7.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

6.7.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

6.7.3. Relação de apenados – TCESP: https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-

relacao-apenados 

6.7.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora 

e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
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improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.7.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

6.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.9. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação. 

6.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

6.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.13. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos 

de habilitação: 

6.13.1. Habilitação Jurídica, conforme o caso:  

6.13.1.1. Pessoa física: CPF ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

6.13.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

6.13.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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6.13.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

6.13.1.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no 

País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil; 

6.13.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

6.13.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária 

- inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 

simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a 

matriz; 

6.13.1.8. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ 

(especificar a atividade contratada sujeita à autorização), expedido por ....... 

(especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° . 

6.13.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

6.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

6.14.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

6.14.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

6.14.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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6.14.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

6.14.5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 

14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.14.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

6.14.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

6.14.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

6.14.9. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.14.10. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 

distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 

legislação de regência. 

6.15. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo 

fornecedor: 

6.15.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a 

sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 

Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

6.15.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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6.16. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

6.16.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

6.16.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de fornecimentos 

congêneres. 

6.16.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 

da matriz ou da filial do fornecedor. 

6.16.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E FORMA DE PAGAMENTO, 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

7.1. O contrato será elaborado nos moldes do artigo 89 e seguintes da Lei Federal nº 

14.133/2.021 e o Ato da Mesa nº 06/2.023. 

7.2. A CONTRATADA deverá indicar o Gestor do Contrato dentre seus funcionários, 

o qual terá a incumbência do atendimento das demandas oriundas do contrato 

administrativo e, sempre que o substituir, deverá expedir respectiva comunicação, por e-

mail, em até 24 horas. 

7.3.  O período de vigência do contrato será de 36 (trinta e seis) meses, contados da 

data de sua assinatura, segundo o artigo 106 da Lei 14.133/2.021. 

7.4. O contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, nos 

termos do artigo 106, III c/c § 1º da Lei Federal nº 14.133/2.021. 
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7.5. O contrato poderá sofrer o acréscimo permitido por lei, conforme o art. 125 da Lei 

Federal nº 14.133/2.021. 

7.6. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2.021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.7. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.8. O Gestor do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

7.9. O Gestor do Contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência. 

7.10. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 

CONTRATANTE. 

7.11. As comunicações entre o CONTRANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim, quer seja por e-mail, quer seja por WhatsApp 

7.12. O pagamento será efetuado em até 05 (cindo) dias corridos após a manifestação 

favorável da Coordenadoria do Departamento de Administração na Nota Fiscal 

apresentada, ficando assegurado o prazo de 05 (cinco) dias corridos para a emissão de 

tal manifestação. 

7.13. Havendo erro na Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a 

tramitação da Fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências 

necessárias à sua correção. 

7.14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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7.14.1. Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a 

CONTRATADA possa executar os serviços dentro das especificações exigidas 

neste Termo de Referência;  

7.14.2. Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total 

correspondente ao material solicitado; 

7.14.3. Encaminhar a nota de empenho para a contratada;  

7.14.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela CONTRATADA, proporcionando todas as condições para que a mesma possa 

cumprir suas obrigações dentro dos prazos estabelecidos;  

7.14.5. Acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato por meio de um representante 

da Administração especialmente designado para tanto;  

7.14.6. Notificar, por escrito, a CONTRATADA na ocorrência de eventuais falhas 

no curso de execução do contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades 

previstas neste Termo de Referência; 

7.14.7. Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma 

previstos neste Termo de Referência.  

7.14.8. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

7.15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.15.1. Executar os serviços conforme especificações da proposta, com os 

recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

7.15.2. Aceitar os acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) 

propostos pela Câmara da Estância Turística de Salto, conforme previsto no art. 

125, da Lei 14.133/21; 

7.15.3. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores 

devidos aos seus empregados no cumprimento das obrigações contraídas nesta 

licitação; 

7.15.4. Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Câmara da Estância Turística 

de Salto e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas 

na execução das obrigações assumidas. 
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7.15.5. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na contratação. 

7.15.6. Responder por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações 

e/ou interrupções no fornecimento, salvo na ocorrência de motivo de força maior, 

apurados na forma da legislação vigente, e desde que comunicados à 

CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do fato, ou da ordem 

expressa e escrita da CONTRATANTE. 

7.15.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 

as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas previamente e expressamente pela 

Câmara da Estância Turística de Salto. 

7.15.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 

pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 

na execução do contrato; 

7.15.9. Submeter-se-á a todas as normas e condições do Termo de Referência e 

seus anexos, que integram este contrato, independente da transcrição. 

7.15.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da 

CONTRATANTE; 

7.15.11. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos 

serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações 

em vigor; 

 

8. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E IMPACTOS AMBIENTAIS  

 
8.1. Não há providencias que devem ser tomadas previamente ao contrato, visto que 

o fornecimento deverá ser efetuado sob demanda. 

8.2. Não há contratações correlatas que devam ser observadas. 
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8.3. A contratação almejada deverá observar os seguintes critérios, de modo a 

assegurar a minimização do impacto ambiental, a saber: 

8.3.1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas e 

poluentes, assim, alguns produtos utilizados podem liberar compostos voláteis 

que contribuem para a poluição atmosférica, sendo recomendado o uso de 

produtos com baixa emissão de compostos voláteis e adoção de práticas que 

reduzam a liberação dessas substâncias no ambiente; 

8.3.2. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor 

toxicidade. 

8.3.3. É responsabilidade da empresa a ser contratada em capacitar seu pessoal 

quanto ao uso racional da água, bem como manter critérios especiais e 

privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e produtos que promovam a 

redução do consumo de água; 

8.3.4. Racionalização e economia no consumo de energia (especialmente 

elétrica), mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e 

equipamentos que apresentem eficiência energética e redução de consumo e evitar 

ao máximo o uso de extensões elétricas; 

8.3.5. Treinamento e capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas 

de redução de desperdícios/poluição; 

8.3.6. Reciclagem e destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades, 

o que inclui as embalagens dos produtos químicos empregados nas operações 

cotidianas; 

8.3.7. Para seus equipamentos elétricos que gerem ruído em seu funcionamento, 

observar a necessidade de Selo Ruído, como forma de indicação do nível de 

potência sonora, medido em decibel - dB(A), conforme Resolução CONAMA nº 020, 

de 07 de dezembro de 1994, em face do ruído excessivo causar prejuízo à saúde 

física e mental, afetando particularmente a audição. A utilização de tecnologias 

adequadas e conhecidas permite atender às necessidades de redução de níveis de 

ruído. 

8.3.8. Verificar se existem vazamentos de água ou ar em seus equipamentos, o 

sistema de proteção elétrica e suas condições de segurança; 
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8.3.9. Realizar verificações e, se for o caso, manutenções periódicas em seus 

equipamentos visando garantir os níveis de segurança mínimos exigidos em lei; 

8.3.10. Nas atividades que possam gerar resíduos sólidos, incluindo embalagens 

e materiais descartáveis, portanto a empresa deve adotar políticas de redução, 

reutilização e reciclagem de resíduos, e escolha de produtos com embalagens 

sustentáveis; 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, conforme os dados abaixo: 

 

Ficha 10 – Ação 2079 – Dotação 33.90.30 

Elemento 01 – Combustíveis e Lubrificantes Automotivos 

 

10. DAS GARANTIAS 

 

10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2.021, pelas razões abaixo justificadas: 

10.1.1. A não exigência de garantia de contratação justifica-se pelo fato de que o 

pagamento só será efetuado à CONTRATADA, após recebimento definitivo dos 

bens. 

10.1.2. O prazo de garantia contratual dos bens é o estabelecido no Código de 

Defesa do Consumidor, acrescido por mais 9 (nove) meses, a contar do 

recebimento definitivo do bem, ou a garantia do fabricante, prevalecendo a de maior 

prazo. 

10.1.3. Em caso inconformidade na qualidade e/ou quantidade dos bens, uma vez 

notificada, a CONTRATADA realizará a sua restituição, às suas expensas, no prazo 

de 48 horas, contados a partir do recebimento da notificação que poderá ser 

encaminhada por e-mail e por WhatsApp. 
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10. SANÇÕES 

 

11.1. As sanções estarão previstas no contrato e no edital convocatório, sem prejuízo 

no que é disposto no capítulo V do Ato da Mesa nº 06/2.0233; 

 

Estância Turística de Salto, 28 de Janeiro de 2.025 

 

 

 

Enio Padovani Júnior 

Coordenador do Departamento de Administração 

Câmara da Estância Turística de Salto 

 

 
3 http://camarasalto.sp.gov.br/proposituras-dos-
vereadores/arquivos/af5051c8c7be37fb1d85cbc2753c3e56.pdf 
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